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Acesse o aplicativo  
de QR Code pelo 
celular e assista  
às entrevistas

O que você tem em mãos é um material rico 
sobre o Brasil. Parte de uma série de entrevistas 
que teve início em 2014 ouvindo intelectuais, 
acadêmicos, empresários e todos aqueles 
dispostos a debater abertamente os problemas  
e rumos do Brasil em seus diferentes aspectos.

A riqueza de opiniões se reflete na 
diversidade de assuntos abordados, que 
navegam da democracia à condução da 
política econômica nacional, da educação 
ao desafio de viver em grandes cidades. 

No UM BRASIL reunimos um estrato 
da sociedade determinada a dialogar, 
criticar, analisar e, acima de tudo, propor 
soluções para os entraves do nosso País, 
de maneira plural e apartidária.

Entretanto, os trabalhos são ainda mais amplos. 
Além de um espaço de entrevistas – disponíveis 
na web e em publicações – produzimos 
documentários, eventos, reportagens 
multimídia e outros produtos capazes  
de promover a reflexão sobre o Brasil.

Conheça mais em www.umbrasil.com

o brAsil dAs 
novas ideias 
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por que não temos mais intelectuais na política?
Digamos que há muita reticência para participar da política, 
não? A política é vista, principalmente pelas novas gerações, 
com desprezo, como se fazer política não fosse uma atividade 
generosa, idealista e construtiva. E essa ideia, infelizmente, 
tão negativa da política se estendeu no mundo de hoje, não 
só na América Latina, mas também em países desenvolvi-
dos. A política não atrai os melhores, não? Precisamos con-
vencer os jovens de que a política pode ser uma atividade  
idealista, construtiva e que, por meio dela, podemos mudar 
a história e a realidade das sociedades, criar oportunidades e 
trazer modernidade.

em sua própria trajetória, a política surgiu de forma mais 
efetiva. por que decidiu concorrer à presidência no peru?

Bem, o fato de ter sido candidato foi provocado pelas circuns-
tâncias em que o país estava na época e não tanto por opção. 
Eu nunca me interessei pela política profissional. Sempre par-
ticipei desde muito jovem de debates públicos. Acho que isso 
é obrigação de todo cidadão. Mas não estava em meus planos 
me dedicar à política profissional. Aconteceu em circunstân-
cias especiais em que o Peru se encontrava na época. Mas acho 
muito importante que haja uma participação ativa da cida-
dania como conjunto na vida política, porque se deixarmos a 
política com os piores, ela nunca terá uma melhora nos níveis 
intelectual, científico e ético. 

como o senhor enxerga a participação  
dos jovens na política?

Acho que o maior problema com os jovens é a indiferença e até 
o desprezo pela vida política. Acho que é um dos grandes desa-
fios para a democracia funcionar. Sem uma participação ativa 
e sem a política captando os melhores, os elementos mais idea-
listas da sociedade, a democracia está condenada ao fracasso.

o seu último livro, cinco esquinas, fala do fim  
da era fujimori. como era viver naquela época?

Bem, era uma época muito difícil. Era uma época em que, pri-
meiro, havia terrorismo. Havia uma guerra declarada pelo Sen-
dero Luminoso e o Movimento Revolucionário Túpac Amaru  

a soCiEdadE podE ir Corrigindo 

sEus dEFEitos, ir progrEdindo 

dEntro dE uMa busCa EntrE 

as MELHorEs opçõEs. Essa é a 

Visão do ModELo poLítiCo quE 

satisFaria uM dEsEJo dE busCa 

pELa iguaLdadE, dE aCordo CoM 

o JornaLista E EsCritor Mario 

Vargas LLosa. a partiCipação 

poLítiCa, a LitEratura E a 

iMportânCia da LibErdadE na 

Construção dE noVos CaMinHos 

para a dEMoCraCia são os 

tEMas dEsta EntrEVista CoM o 

prêMio nobEL dE LitEratura. 
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(MRTA), que encheu de mortos a região 
central, principalmente. Também havia 
um terrorismo de Estado, por intermé-
dio do Exército, dos comandos orga-
nizados pelo próprio governo para o 
combate ao terrorismo com terrorismo. 
E que também usava a situação política 
para disfarçar e dar caráter político às 
suas feitorias. Havia um toque de queda 
muito estrito e tudo isso gerava um ar 
de insegurança, de claustrofobia. Acho 
que muitas das histórias contadas em 
Cinco Esquinas não teriam ocorrido sem 
esse contexto social de enorme tensão, 
muita violência e insegurança e enor-
me incerteza quanto ao futuro. Havia a 
sensação de que a ditadura estava nas 
últimas, que aquilo não ia durar, mas 
não sabíamos o que viria a substituí-la, 
o que viria depois dela.

em cinco esquinas o jornalismo 
também tem muita importância...

Um tipo de jornalismo, não? Porque foi 
um fenômeno bem típico das ditaduras 
do Fujimori e do Montesinos usar o jor-
nalismo escandaloso, a “imprensa mar-
rom”, como elemento de coação contra 
a oposição e os críticos do governo. A 
ditadura se defendia afogando seus crí-
ticos em escândalos, atribuindo a eles 
fatos escandalosos e vergonhosos que 
os desprestigiavam enormemente. Isso, 
pelos pasquins que a própria ditadu-
ra financiava. O chefe de segurança da 
ditadura de Montesinos se gabava de 
escrever pessoalmente as manchetes 
dessa imprensa que foi sempre muito 
escandalosa. Eu fiquei muito impres-
sionado sobre como a ditadura usou o 
jornalismo escandaloso, a “imprensa 
marrom”, com uma finalidade política 
tão óbvia. Essa foi minha primeira ideia 
para o livro, descrever um pouco o fim 

da ditadura e expor a função desse jor-
nalismo escandaloso justamente nessa 
etapa da história peruana.

o jornalismo tem uma importância 
enorme em sua vida.

Claro! Eu fiz jornalismo praticamente 
minha vida toda. Comecei a fazer jorna-
lismo muito jovem, praticamente um ga-
roto, e nunca parei de fazer. Além disso, 
estou convencido de que a função do jor-
nalismo é indispensável para a cultura 
democrática dos países. Sem um jorna-
lismo livre e responsável, as instituições 
seriam ainda piores.

o senhor, em sua vida política, 
chegou a ser simpatizante da 
revolução cubana...

Claro.

a questão das liberdades individuais 
foi fundamental para uma espécie de 
revisão de seus ideais?

Sem dúvida alguma, claro. Acho que mi-
nha geração, principalmente, foi muito 
marcada pela Revolução Cubana e ficou 
muito entusiasmada com ela. Parecia 
ser uma revolução diferente, mais livre, 
mais aberta, que iria admitir a existência 
de um pluralismo em seu seio. Isso entu-
siasmou muitíssimo, principalmente a 
minha geração, pois éramos jovens na-
quela época. Depois, acho que houve um 
desencanto, a Revolução não foi o que 
esperávamos. Pelo contrário, ela adotou 
um esquema muito rígido, muito copia-
do do modelo soviético de autoritarismo, 
com uma visão dogmática da própria. A 
Revolução eliminou a dissidência, elimi-
nou a crítica interna e, com isso, claro, 
houve um grande desencanto. Em deter-

minado momento, Cuba chegou a ser o 
modelo que queríamos usar em todos os 
países, e hoje em dia ninguém acha, fora 
os grupos marginais e fanáticos, que 
Cuba seja o modelo que possa nos tirar 
da pobreza e do subdesenvolvimento.

que modelo político satisfaria hoje  
o desejo de busca pela igualdade?

Temos que abrir mão da ideia de trazer 
o paraíso à terra. O paraíso não pode 
ser trazido à terra, temos que achá-lo 
nas artes e em tarefas criativas. Talvez 
possamos alcançar algum tipo de per-
feição em nível individual, mas a socie-
dade nunca vai ser perfeita. A sociedade 
pode ser perfectível, pode corrigir seus 
defeitos, progredir dentro de uma busca 
entre as melhores opções. Isso é o que 
representa a cultura democrática, e os 
países que fizeram disso sua cultura 
são os que prosperaram e progrediram 
mais, mas sem chegar à perfeição. São 
eles que conseguiram uma melhor qua-
lidade de vida, reduziram mais a violên-
cia nas relações humanas e criaram as 
sociedades mais respeitáveis de nosso 
tempo. Acho que esse modelo está aí e 
admite variações quanto ao desenvolvi-
mento de cada sociedade, mas não há 
modelos alternativos e, principalmente, 
acho que temos que nos conformar a 
procurar a perfeição em outros campos, 
e não nas visões histórica e social. Nela, 
a busca do paraíso sempre levou à cria-
ção do inferno. 

como a literatura pode influenciar  
a vida dos leitores?

Acho que a literatura enriquece mui-
tíssimo a vida das pessoas. Os leitores 
têm esse privilégio extraordinário de 
poder viver várias vidas ao mesmo 

tempo, e não só a própria, que sempre 
é muito limitada. A vida dos persona-
gens da ficção são muito mais ricas, 
muito mais plenas, cheias de aventu-
ras que estão fora do alcance dos hu-
manos no mundo real. Acho que viver 
essa vida enriquecida, a vida da ficção, 
nos transforma, nos enriquece e nos dá 
uma visão bem mais ampla, harmônica 
e sutil do que são as relações humanas, 
os sentimentos, as paixões humanas e 
desenvolve em nós um espírito crítico 
fundamental para uma sociedade pro-
gredir e não se estancar. Nada estanca 
mais a sociedade do que o conformis-
mo, e a literatura luta contra ele. Essa 
experiência é a que todos os leitores de 
uma boa literatura têm.

Vargas LLosa
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Há uM Mito no 
brasiL dE quE a 
EsCoLa púbLiCa 
é Muito ruiM E a 
EsCoLa priVada 
é Muito boa. 
aMbas são ruins.

não será possível acreditar em uma revolução educacional no 

brasil enquanto forem mantidos modelos de ensino uniformiza-

dos, pouca prática profissional por parte dos futuros professo-

res e baixa participação dos pais na formação escolar dos filhos. 

Essa é a opinião de Claudia Costin, diretora global de Educação 

do banco Mundial, que trata ainda da educação como estratégia 

básica para o avanço econômico das nações em desenvolvimento 

e erradicação da pobreza.
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quais são as políticas públicas do banco mundial  
na área educacional?

O Banco Mundial é uma instituição que atua junto com go-
vernos para melhorar políticas públicas voltadas ao desenvol-
vimento. No caso específico, isso é feito ajudando governos 
com aconselhamento técnico e empréstimos (em alguns casos, 
doações), para que, de fato, a educação melhore. O mundo es-
tabeleceu metas globais de desenvolvimento, uma delas para 
a educação. O mundo em desenvolvimento vive uma crise na 
educação, que também pode se transformar em oportunidade. 
A maior parte das crianças está na escola no ensino primário. 
Só que elas não estão aprendendo. Como garantir que todas as 
crianças aprendam? Isso tem a ver também com outra dimen-
são importante, que é a questão da equidade. A educação, se 
não for bem trabalhada com política pública, aumenta a desi-
gualdade e não a diminui. 

por que aumenta a desigualdade?
Quando nós abordamos a política educacional, há um racio-
cínio muito tentador: por que não se investe apenas nos mais 
brilhantes entre os mais desfavorecidos, aqueles que já estão 
motivados, mesmo que vindos de meios muito vulneráveis, e 
que têm muito talento? Se a gente fizer só isso e não pensar que 
toda criança tem que aprender, estamos desperdiçando poten-
cial e desrespeitando o direito básico da criança de aprender. 
O desafio agora, num certo sentido semelhante ao de colocar 
todas as crianças na escola, é sair do processo de massa quase 
fabril de ensinar a todos de uma maneira igual. O professor es-
creve no quadro e todos os alunos copiam, independentemente 
de habilidades e talentos de cada criança. Num processo um 
pouco mais personalizado de aprendizagem, você olha para 
cada criança com a sua capacidade distinta (ou maneira dis-
tinta, melhor dizendo) de aprender. 

o professor também precisa ser cuidado e aprender  
como ensinar?

Sem dúvida. Acho que ainda não se inventou (ainda bem) nada 
que substitua um professor de qualidade. O professor tem um 
papel-chave. Na educação de adultos da universidade, você tem 
alguns mecanismos, porque o adulto pode ter criado um proces-
so de autodisciplina que o leva a prescindir de que cada aula seja 
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presencial. No caso de crianças e adoles-
centes, isso não é possível. E há uma série 
de competências relacionais, socioemo-
cionais, que são importantes e que só um 
outro ser humano pode passar. 

como avalia os números educacionais 
do brasil?

O Brasil foi o país que mas avançou no Pisa, 
um teste internacional de qualidade da 
educação, mais ainda está muito mal po-
sicionado. Ocupamos o 58º lugar em ma-
temática, entre 65 economias, o que não é 
aceitável para a oitava economia do mun-
do. Mas o Brasil foi o país que mais avan-
çou de 2003 para 2012. Países que estavam 
em posições inferiores à nossa não tiveram 
avanços, em alguns casos até decaíram. 
Isso tem que ser comemorado, é fruto de 
algumas políticas educacionais corretas. 
O problema com o Brasil é a velocidade de 
transformação. Estamos evoluindo a pas-
sos lentos. Sabemos nossos números de 
educação porque nos quinto e nono anos, 
a cada dois anos, a qualidade da avaliação 
expressa em resultado de aprendizagem 
é revelada. A partir daí constatamos, por 
exemplo, que no antigo Primário, nos anos 
iniciais, estamos consistentemente avan-
çando. Contudo, não estamos avançando 
no Fundamental II, e estamos mesmo pio-
rando levemente no Ensino Médio. Como é 
a sala de aula? O que está acontecendo lá? 
Em primeiro lugar, um professor desmoti-
vado, que não fez as pazes com a sua pro-
fissão e com as novas demandas dela. Uma 
coisa é ser professor de filhos de letrados. 
Outra coisa é ser professor de famílias que 
não tiveram acesso à escolaridade.

qual é a diferença? 
Olha, 68% do sucesso escolar de uma 
criança dependem da escolaridade da 

família. Existe um processo natural 
que pais de maior escolaridade tornam 
quase imperceptível: o que se discu-
te à mesa, a importância que se dá ao 
dever de casa ou ao sucesso escolar, as 
viagens, a ida a museus, os pais lendo 
jornal a cada manhã. Isso impacta. O 
professor, de uma certa maneira, vai ter 
de compensar essa falta de repertório 
dessa criança, que veio de um meio mais 
desfavorecido nesse sentido. Não quer 
dizer, necessariamente, que essa criança 
que veio de um meio mais humilde não 
tenha motivação, mas muitas vezes ela 
vai acumulando frustrações que vão 
trazer desmotivação. Se o professor ti-
ver uma postura fabril e ensinar todos 
de maneira igual – aprendeu, aprendeu, 
não aprendeu, reprova –, esse jovem vai 
acabar acumulando frustrações e vai 
achar que ele é incompetente, se é que 
ele não recebe essa mensagem do pró-
prio professor. 

dados mostram que 47 mil crianças de 
5 a 13 anos estão longe dos estudos. 
vão para o mercado de trabalho, 
mesmo sendo proibido.

Isso é um retrocesso que nos deixa tris-
tes. O Brasil tinha avançado muito no 
combate ao trabalho infantil, embora 
fechasse os olhos para a mendicância, 
que é trabalho infantil, é exploração de 
trabalho infantil. Não se pode usar a des-
culpa de pobreza para aceitar crianças 
em situação de mendicância. O mundo 
desenvolvido tem também pessoas po-
bres e pessoas, em alguns casos, mui-
to pobres, mas se um pai é pego com 
criança mendigando na rua ele é preso, 
porque isso é exploração de trabalho in-
fantil. E num país que tem um sistema 
de transferência de renda como o Bolsa 
Família, que eu considero bom, não se 

pode deixar crianças mendigando na 
rua. É um retrocesso e tem a ver com o 
fato de que o turno escolar no Brasil é 
muito reduzido. 

por que é tão difícil mudar?
Primeiro, porque há interesses fortes 
em jogo. E aí podemos falar também 
da escola privada, porque há um mito 
no Brasil de que a escola pública é mui-
to ruim e a escola privada é muito boa. 
Ambas são ruins. É fácil de entender por 
quê. Os professores são formados pelas 
mesmas universidades. Segundo, em 
razão dessa história dos dois turnos, que 
no caso da escola privada atende a in-
teresses de formar mais gente. Quando 
eu estava no Rio de Janeiro, decidimos 
passar progressivamente todas as esco-
las para sete horas de aula por dia, num 
turno único. Mas não basta aumentar a 
carga horária, fazer mais do mesmo não 
vai mudar. Uma escola primária é uma 
escola para crianças e deveria se estru-
turar em outras bases. 

qual é o desafio que mobiliza você em 
sua atuação no banco mundial?

Está sendo uma experiência incrível cui-
dar da educação de todo o mundo em de-
senvolvimento. Tenho equipes na África, 
no sul da Ásia, em países extremamen-
te desafiadores como o Afeganistão, na 
América Latina e na China. A cada dia 
acordo pensando no seguinte: eu quero 
garantir que cada criança e cada adoles-
cente aprenda e que isso possa acontecer 
no mundo inteiro, respeitadas as realida-
des locais, mas com o benefício da expe-
riência do mundo inteiro. Criança é crian-
ça em qualquer parte do mundo, vivem 
em famílias e condições distintas, mas 
são iguais e toda criança pode aprender. 

Não estou sendo ingênua. Garantir que 
toda criança possa desenvolver esse po-
tencial não é importante só para ela, não 
é importante só para o crescimento do 
país em que ela vive, mas é importante 
para construir paz no mundo. Estamos 
trabalhando com crianças refugiadas, 
sírias, ciganas, com as crianças de dife-
rentes partes do mundo, na Palestina. 
Se conseguirmos que essas crianças te-
nham uma educação que não seja para 
o ódio, que eduque para uma cidadania 
plena e para uma empregabilidade futu-
ra, certamente podemos contribuir para 
construir um mundo diferente.
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atualmente, qual é a importância do desenvolvimento  
da administração pública no mundo? é uma tendência?

Acho que há três grandes tendências atuais no setor público. A 
primeira seria a das parcerias público-privadas. A segunda é o 
Big Data ou o Analytics, a coleta e análise de uma quantidade 
enorme de dados digitais, que está disponível sobre quase to-
dos nós, e usá-la para desenvolver programas que beneficiem 
mais pessoas. A terceira tendência é conhecida como susten-
tabilidade. As pessoas geralmente associam isso somente com 
o meio ambiente, mas também vale para os negócios. Quanto 
menos recursos forem desperdiçados, mais lucro se terá. 

quais são as ferramentas necessárias para melhorar  
a administração pública e evitar a corrupção?

Habilidades de análise. A habilidade de ver dados financeiros, 
sociais e ambientais. Essa é a primeira. A segunda são as habi-
lidades de comunicação. A habilidade de falar com as pessoas 
para que elas entendam o que o setor público está fazendo. 
A terceira é responsabilidade, para que façamos auditorias 
financeiras e de desempenho. Eliminar a corrupção não é 
o bastante. Também precisamos de resultados melhores.  
Corrupção é um problema, mas é mais importante que as 
pessoas sejam bem servidas. Acho que precisamos equilibrar  
a nossa atenção. Se passarmos todo o tempo só enfrentando a 
corrupção, as pessoas vão morrer de fome, só que em um pro-
cesso honesto, o que não seria uma grande conquista.

como é possível abrir contratações e ter  
transparência nesse assunto?

Isso é crucial e provavelmente a coisa mais importante. Se eu 
pudesse mudar uma coisa no Brasil hoje seria a transparência 
nos processos de contratação. Não é um problema só no Bra-
sil, mas em muitos países do mundo, com leis muito rigorosas, 
que o público não entende, que os contratantes não enten-
dem. São feitas para enfrentar a corrupção, mas acabam en-
corajando-a, porque ninguém entende a lei e acaba pagando 
alguém para passar por ela. A melhor medida anticorrupção, 
para mim, é tornar esses contratos públicos. Tornar o processo 
mais simples, facilitar o entendimento, deixar o público saber 
quem está se candidatando, quais são os valores. Assim, seria 
melhor para ver se é uma boa licitação ou não.
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a educação ruim de negócios estimula 
um comportamento ético?

Bem, cada setor tem uma responsabili-
dade. Se você trabalha no setor privado, 
o objetivo principal é fazer dinheiro. As 
pessoas se concentram nisso. Para mim, 
é responsabilidade do governo criar um 
ambiente ético e cobrar das empresas 
privadas. Não se pode esperar que uma 
empresa, cujo objetivo seja lucrar, perca 
lucro em nome da ética, mas o governo 
pode falar: “Se não operar eticamente, 
vai ser multada, haverá prisões, talvez 
até seja fechada.” Acho que a esfera 
ética é responsabilidade do governo e 
de lugares como as instituições educa-
cionais, que treinam pessoas. Parte do 
treinamento não deveria ser apenas 
análise, deveria ser ética também.

como podemos resolver os  
problemas de burocracia em  
países organizados como o brasil, 
uma república federativa?

O Brasil se fixa muito na ideia de que: 
“se quisermos resolver algo, vamos criar 
uma lei”. Então, se vir o sistema judi-
ciário, são livros e mais livros para fazer 
tudo. Para mim, isso causa corrupção, 
não a evita. Nós sabemos o que as esco-
las devem fazer, sabemos como as estra-
das devem ser feitas. Eu simplificaria o 
sistema judiciário e tornaria os proces-
sos muito mais transparentes. Acho que 
isso solucionaria muitos problemas.

diante da crise brasileira,  
quais oportunidades nós  
podemos encontrar?

Tem um ditado no meu meio que diz: 
“Nunca desperdice uma boa crise”. Em 
chinês e mandarim, a palavra para “cri-
se” é uma mistura de dois símbolos. Um 

deles significa “perigo”, o outro, “opor-
tunidade”. Se juntar os dois, querem 
dizer “crise”. Eu diria que, no momento, 
a crise que o Brasil enfrenta em relação 
à moeda e ao preço do petróleo é uma 
oportunidade para reforma. Acho que 
o Brasil deveria fazer isso. Reformar o 
sistema legal, separar as empresas de 
capital aberto e privatizá-las totalmen-
te e continuar trabalhando duro, como 
sempre. Apesar de todos os problemas 
atuais, o Brasil ainda é uma das grandes 
histórias do mundo, um país que seguiu 
de “em desenvolvimento” para “desen-
volvido”, e ainda é um líder no mundo. 
Não podemos nos concentrar demais no 
que está errado e não olhar o que está 
certo. Se você olhar o setor social brasi-
leiro, é um modelo para todo o mundo. 
Muita coisa boa foi feita. 

mas onde devemos atacar? 
Acho que a corrupção é um grande pro-
blema, mas relativamente fácil de resol-
ver. A solução é transparência, abertura, 
separar o governo do setor privado. Não 
é difícil de fazer isso. Não precisamos de 
uma nova invenção. Não é como curar 
o câncer. É muito óbvio. A maioria dos 
políticos e empresários do Brasil sabe 
quais são os problemas, só não tiveram 
disciplina para resolvê-los.

a economia mundial está crescendo 
baseada em macrorregiões. qual  
é a posição do brasil nesse cenário?

Acho que o Brasil está em boa posição 
de muitas formas. Primeiro, o preço das 
mercadorias aumenta, mas o Brasil é 
muito rico em mercadorias importan-
tes, o que é uma vantagem. Segundo, 
tem um ótimo setor agricultor, que é 
forte e necessário. Em breve, vamos ter 

nove bilhões de pessoas no mundo, en-
tão, a necessidade por comida é alta, e 
o Brasil é um produtor muito eficiente. 
Tem uma população muito diversifica-
da, é o maior país da América Latina, 
possui um sistema educacional muito 
sofisticado. O problema é que não é 
para todos. As melhores universidades 
públicas e privadas no Brasil são exce-
lentes, mas são acessíveis a um número 
muito limitado de pessoas. Para mim, a 
chave é expandir a educação e torná-la 
mais acessível.

como tornar o setor público mais 
atrativo para os jovens?

Essa é uma ótima pergunta. Como fa-
zemos para os melhores e mais inteli-
gentes entrarem no governo em vez de 
seguirem o exemplo de Jorge Paulo Le-
mann e ficarem ricos? É uma pergunta 
difícil. Já sou velho, estou aqui há muito 
tempo, mas uma vantagem de ser mais 
velho é que se tem mais experiência. Eu 
me lembro de quando era jovem e John  
Kennedy foi eleito presidente dos EUA. 
Em seu discurso mais memorável, ele 
disse: “Não pergunte o que o seu país 
pode fazer por você, pergunte o que 
você pode fazer pelo seu país.” Isso volta 
ao ponto da liderança. Naquela época 
eu queria trabalhar no governo, ajudar 
a tornar o mundo um lugar melhor. 
Acho que o modo de atrair pessoas para 
o setor público não é tentando fazê-lo 
competir com o setor privado em rela-
ção a benefícios financeiros, o que não 
é impossível. Acho que é preciso inspi-
rar as pessoas para que elas tornem o 
mundo um lugar melhor. E muita gente 
vai escolher isso se realmente acreditar 
que há oportunidade. Outra coisa é que 
as pessoas estão vivendo cada vez mais. 
Você não precisa passar a carreira intei-

ra no governo. Se tiver saúde, pode pas-
sar 20 anos no governo, 20 anos em uma 
ONG e 20 anos no setor privado. Você 
pode ter tudo.
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o que precisa mudar na legislação eleitoral?
Eu diria que precisamos, em um primeiro passo, avançar no 
campo cultural para que o eleitor perceba, ele próprio, a im-
portância do voto. Em termos de legislação há muito o que fa-
zer. Por que não discutir algo que já é a realidade? O voto, hoje, 
em última análise, é facultativo, porque não podemos cogitar 
de obrigatoriedade quando alguém pode deixar de exercer 
esse direito inerente à cidadania e simplesmente pagar uma 
multa de dois reais.

o voto não é facultativo de direito, mas é de fato, então?
Exato. Outra coisa: há um contrassenso. Como posso admitir 
que algo seja ao mesmo tempo o exercício da cidadania, um 
direito do cidadão, e uma obrigação desse mesmo cidadão? 
Isso leva certos eleitores a comparecerem à urna aborrecidos, 
contrariados com o que estão fazendo, ou então a não darem 
simplesmente importância ao ato de votar.

o senhor é a favor ou contra o voto obrigatório?
Sou contra o voto obrigatório. Assim como sou a favor do fi-
nanciamento estritamente público das campanhas políticas. 
Eu não posso conceber o que há nos dias atuais.

público estatal ou também do cidadão, que contribua  
como pessoa física?

Apenas contra o financiamento do Estado, a quem cabe pro-
videnciar a realização das eleições e o conhecimento do perfil 
dos candidatos. Hoje o financiamento é misto. Temos o privado, 
inclusive com pessoas jurídicas, que não são altruístas, doando 
e posteriormente recebendo o troco. Sai muito caro à socieda-
de brasileira. Algumas empresas chegam a ser pressionadas 
a doarem e doam a vários candidatos. O financiamento deve 
ser público, como em parte já é. Por exemplo, horário de propa-
ganda eleitoral gratuito. É gratuito? Não, todos nós pagamos o 
espaço que é ocupado pelos candidatos, porque as emissoras 
de rádio e TV se compensam quanto aos tributos devidos. E se 
compensam à larga.
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o financiamento privado custa caro  
à sociedade?

Sim. Como falei, não há, nesse campo, 
altruísmo. As importâncias são muito 
altas e sempre se busca uma contra-
prestação, que sai cara para a socieda-
de brasileira. 

como o senhor vê o empresário  
que doa para vários candidatos,  
com propostas em tese tão diferentes 
para o país?

Esse fenômeno das doações múltiplas 
respalda o que digo. O doador fica rece-
oso de o donatário não ser eleito para o 
cargo. O que ele faz? Atua como se es-
tivesse se defrontando com o Jogo do 
Bicho: ele cerca por todos os lados e doa 
a vários candidatos. Não há nenhuma 
ideologia, não há o interesse em ver um 
representante do segmento econômico 
no qual esteja a empresa.

como o brasileiro pode evoluir na 
compreensão do processo eleitoral?

A nossa propaganda institucional, que 
vem da minha gestão, tem essa preocu-
pação, tendo em vista a decepção dos ci-
dadãos em geral com a política brasilei-
ra. Tanto que substituímos aquele refrão 
“Vem para a rua” por “Vem para a urna”. 
E estamos tentando sensibilizar o eleitor 
dizendo que o voto dele vale o Brasil.

por que o senhor acha  
que houve essa desilusão com  
o mundo político brasileiro?

Fato principal: o Congresso Nacional 
deve muito à sociedade brasileira, em 
termos de atuação. Até se diz que o Su-
premo vem substituindo o Congresso. 
Não é verdade, porque a nossa atuação 

é vinculada e partimos sempre do Di-
reito posto pelos congressistas. Agora, 
precisamos avançar. Esse avanço passa 
necessariamente pela conscientização 
do eleitor. Ele precisa examinar o perfil 
daquele que praticará atos que interferi-
rão na vida dele, eleitor, e sua respectiva 
família. Muitos não percebem isso.

na reforma política, o senhor é favor 
do voto distrital?

Sou a favor, porque em tese o voto distri-
tal permitirá um acompanhamento mais 
de perto do eleito, ou seja, daquele que 
mereceu o voto do eleitor. O que penso 
é que precisamos sair dessa apatia, mas 
parece que ainda vamos ter a inércia do 
Congresso Nacional em termos de re-
forma política por muito tempo, assim 
como também tarda uma reforma tribu-
tária que simplifique a vida do brasileiro.

o estado deve estar  
mais próximo do cidadão?

Exato. Para um engajamento maior das 
pessoas, elas precisam se sentir partíci-
pes na grande obra que é o Brasil sonha-
do, o Brasil de amanhã.

para aumentar a participação poderia 
haver candidaturas independentes?

Sem dúvida alguma. A convenção para 
escolha dos candidatos é algo fechado, 
chega a ser perniciosa. Por exemplo: sa-
bemos que o gênero feminino no Brasil 
é maioria. Houve necessidade de uma 
lei prevendo que não se pode ter mais 
do que 70% dos candidatos de um certo 
gênero. O que ocorre? As mulheres, às 
vezes, são pinçadas nas convenções ape-
nas para figuração, não em termos de 
candidatura realmente, para valer. Por 

isso é que, no cenário mundial, estamos 
numa colocação vergonhosa, em termos 
de participação feminina na política. So-
mos o 158º no mundo, inclusive atrás de 
alguns países muçulmanos.

a reforma político-eleitoral  
é a mais importante?

Sim, porque as demais mudanças de-
pendem substancialmente dos nossos 
representantes. Agora, vou voltar à tecla 
inicial: tudo passa por um avanço cultu-
ral que pressupõe educação, mas educa-
ção em seu sentido maior.

por que a justiça é tão morosa no país?
A demora, sem dúvida alguma, decorre 
da sobrecarga de processos. Não é acei-
tável, por exemplo, que, com a responsa-
bilidade que tem o Supremo, cada inte-
grante receba, por semana, uma média 
de cem processos. Eu até brinco e digo: 
não sou mais operador do Direito, sou 
estivador do Direito. Há uma garantia 
constitucional de acesso ao Judiciário 
para afastar lesão a direito ou ameaça de 
lesão a direito. Temos uma parafernália 
de recursos.

a advocacia-geral da união  
não tem a prática de recorrer ad 
infinitum em qualquer processo?

Não. A Advocacia, até certo ponto, racio-
nalizou os trabalhos orientando os ad-
vogados da União a não interporem re-
cursos meramente protelatórios. Agora, 
alguma coisa de errado existe. O Estado 
está em mais de 50% dos processos em 
curso. Precisamos aí de uma mudança 
de postura do Estado, que deve reconhe-
cer o direito do cidadão e não se valer de 
uma posição de força, de sua infraestru-

tura jurídica, que alimenta esse grande 
número de processos.

o que é preciso para tentar  
diminuir esse mar de litigantes  
que temos no país?

O Estado aposta até mesmo na morosi-
dade da Justiça para evitar problemas de 
caixa. Ele sabe que o preceito é inconsti-
tucional, mas o aciona, visando cobrar o 
tributo. Conta-se que uma vez um asses-
sor entrou no gabinete de um ministro 
da Fazenda para propor um projeto de lei. 
O ministro indagou qual seria a percen-
tagem de inconstitucionalidade. Respos-
ta: cerca de 30%. Naquela época apenas 
30% dos cidadãos iriam em juízo recla-
mar o direito. Isso é folclore, mas revela 
a postura que o Estado adota. Quantas e 
quantas vezes declaramos aqui a incons-
titucionalidade de preceitos versando tri-
butos? Será que não houve o exame, pela 
assessoria, no Executivo? Será que as co-
missões de Constituição e Justiça das Ca-
sas Legislativas atuaram como deveriam 
atuar? A resposta é negativa.
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qual é a relação hoje do brasil com o banco mundial? 
É uma relação que tende a ser cada vez mais preenchida com 
troca de conhecimentos. O Banco Mundial tem, no Brasil, um 
cliente importante não apenas do ponto de vista de operações 
rentáveis, que não tem alto risco, mas também e cada vez mais 
uma fonte de aquisição de conhecimento que pode levar a 
outros países. Vou dar um exemplo muito caro a nós, aqui do 
banco: o Bolsa Família. A experiência com o mecanismo que 
chamamos de transferência condicionada de renda revelou-se, 
entre os diversos tipos de políticas de assistência social, o mais 
eficaz em relação ao custo. As experiências pioneiras do Brasil 
e do México permitiram ao banco adquirir um conhecimen-
to e ajudar outros países que queiram implementar sistemas 
similares. O próprio banco contribuiu um pouco no início do 
processo no Brasil, ajudando o governo a montar sistemas de 
monitoramento e de avaliação de impacto. Com isso, o banco 
aprendeu e acompanha de perto tudo o que acontece no Bra-
sil. Por sua vez, o banco também pode trazer ao Brasil coisas 
que aprendeu ou vai aprendendo no resto do mundo. Por isso, 
gosto de chamar o Banco Mundial de um grande “beija-flor”, 
cuja virtude é polinizar conhecimento pelo mundo afora.

o brasil tem aprendido com o banco mundial? 
O Brasil é ainda um país fechado em vários aspectos, com ín-
dices de exportação, importação e inserção nas cadeias glo-
bais de valor muito pequeno. É um país que ainda recorre a 
mecanismos de proteção comercial antigos. A despeito disso, a 
relação de conhecimento entre o banco e o governo brasileiro 
vai bem, existe uma agenda acordada. O Banco Mundial, por 
exemplo, está trabalhando, sob pedido do governo brasileiro, 
em vários aspectos do desafio de aumentar a produtividade. 
Fez, recentemente, um relatório bem avaliado pelo Brasil so-
bre as questões de educação. As grandes restrições vêm do 
próprio País, por conta da resistência, às vezes, de grupos de 
interesse ou de visões vinculadas a um modelo ultrapassado.

estamos ainda discutindo modelos do século 20?
É impressionante como algumas discussões que já foram supe-
radas em várias partes do mundo, no Brasil, ainda permane-
cem. Dou um exemplo: as pessoas pensam que a melhor coisa 
do mundo é o Brasil ter cadeias de produção densas, fazer tudo, 
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produzir tudo dentro de uma cadeia de 
determinado setor. Não existe mais país 
no mundo que faça isso. Insistir nesse 
tipo de política – de dar proteção para 
fechar os elos da cadeia – faz com que os 
processos locais de produção deixem de 
se beneficiar das inovações tecnológicas 
que vão ocorrendo em vários dos seg-
mentos intermediários das cadeias. No-
vas tecnologias, novos equipamentos.  
Se o País tivesse mais fluidez, maior pos-
sibilidade de trânsito de mercadorias e 
tecnologias, os segmentos das cadeias 
produtivas que subsistissem no Brasil 
poderiam fazer coisas com maior pro-
dutividade e qualidade. O produto final 
seria muito melhor do que é hoje.

fazer do começo ao fim é uma  
das razões da baixa produtividade 
brasileira? 

Isso prejudica e aumenta a dificuldade 
do País, há trinta anos, de recuperar uma 
trajetória de crescimento. O Brasil dos 
anos 1950 até o final dos anos 1970 pas-
sou por um processo sólido de transfor-
mação estrutural, que tem vários traços 
similares ao que antes tinha acontecido 
com o Japão e, depois, veio a acontecer 
com os Tigres Asiáticos, principalmente 
a Coreia do Sul e a China. Todos esses pa-
íses tiveram em comum transferências 
massivas de pessoas, de mão de obra, de 
atividades próximas da subsistência no 
mundo rural para outras mais moder-
nas, em geral a indústria, nas cidades. 
Foi um processo de mudança de ocu-
pação que não requeria muita perícia 
da mão de obra. Com níveis educacio-
nais não muito diferentes, essa grande 
parte da população passou a se ocupar 
em atividades modernas, lidando com 
equipamentos padronizados. O aumen-
to de produtividade, nesses países, foi 

gigantesco. Não é por acaso que se fala 
em milagre em todos eles, exatamente 
em relação a esse período. A partir do 
momento em que se completa esse pro-
cesso de migração, para o País continuar 
crescendo, já não basta mais a simples 
transferência de pessoas. 

o bolsa família é bom ou ruim  
no aspecto educacional?

A tarefa não estará completa enquanto 
não tiver uma melhora substancial na 
qualidade da educação, já que no acesso 
houve uma melhora importante. Na ver-
dade, o Bolsa Família é responsável por 
menos de 20% da redução da pobreza, 
porque é um programa focado na base 
da pirâmide. A melhor explicação para a 
queda da pobreza no Brasil está nas con-
dições do mercado de trabalho e na me-
lhora nos níveis educacionais. A simples 
elevação da escolaridade, do número de 
anos médios da população brasileira, 
trouxe um efeito de aumento da renda. 
É impressionante, quando a gente vê 
pelas faixas etárias, como a juventude 
já tem uma diferença enorme de esco-
laridade em relação aos mais velhos, a 
despeito de serem mais jovens. Então, 
acho que estamos caminhando bem no 
acesso à educação desde o período FHC. 
Na verdade, desde a Constituinte de 
1988, depois de passada a crise do perío-
do Collor. Mas o nível era tão baixo que, 
hoje, e mesmo a projeção para 2020, ain-
da aponta patamares de escolarização 
muito abaixo de outros países com ren-
da per capta similar à do Brasil. Esse é 
um fenômeno generacional. O impacto 
do Bolsa Família é imediato na redução 
da miséria das pessoas que recebem, 
mas os efeitos maiores desse programa 
são no sentido de que, daqui a 25 anos, 
os filhos desses receptores estarão mais 

bem capacitados a serem incorporados 
ao mercado de trabalho. 

podemos aprender  
com outros países do mundo?

Eu creio que os nossos interlocutores 
no governo estão abertos. A dificul-
dade é na hora da implementação. 
Uma lição geral aprendida também de 
países escadinavos, mas vou dar um 
exemplo do que o Vietnã vem imple-
mentando com sucesso. Os resultados 
da educação dependem muito do re-
conhecimento de méritos e de atenção 
à performance dos professores e do 
aluno. Há um caso exitoso de transfor-
mação, de praticamente uma revolu-
ção em termos de resultados, no mu-
nicípio de Sobral, no Ceará, que está 
chamando a atenção de todo mundo. 
Sobral era um desses casos horroro-
sos em que as crianças estavam quase 
completando o ginásio analfabetas. 
Aí, os gestores observaram que os pro-
fessores também eram analfabetos. E 
começaram a estabelecer incentivos 
associados aos resultados dos alunos. 
Depois de algum tempo, o que não por 
acaso chamou a atenção no Brasil e em 
todo mundo de quem acompanha, os 
meninos de Sobral dispararam nos in-
dicadores educacionais. Então, o atra-
so é menos por falta de consciência 
de qual é o caminho e mais por causa 
de grupos de interesse que resistem  
a mudanças.

por que se resiste tanto a mudanças?
Porque tem gente que ganha dinheiro 
do jeito que a coisa é, mas o País paga 
um preço pelos privilégios de alguns 
grupos. Quanto mais transparência ti-
vermos, maior será a probabilidade de 

que a própria população empurre sua 
classe política a fazer mudanças. É a úni-
ca maneira de sair desse imbróglio. 



o brasiL Já é Capaz 
dE dEsEquiLibrar 
VotaçõEs na onu.

Como o brasil vê o mundo e como o mundo vê o brasil quando o 

assunto é política internacional? Há muito tempo o país pleiteia 

uma vaga permanente no Conselho de segurança da onu, aspi-

ração antiga, mas que depende de uma reforma do órgão – sem 

data para acontecer. apesar do aumento do protagonismo do bra-

sil, a sensação que nos acomete é a de que poderíamos ser mais e 

melhores em matéria de política externa, caso conseguíssemos 

resolver questões internas. Esse é o tema do nosso debate com o 

pesquisador do Weatherhead Center for international affairs de 

Harvard, Hussein ali kalout.

HussEin aLi kaLout
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qual é a posição ou o tamanho do brasil hoje no mundo?
Sem dúvida nenhuma, o Brasil evoluiu em suas dimensões den-
tro do sistema internacional. Tem um peso político e econômico. 
Estamos entre as dez maiores economias do mundo. Lideramos 
e estabilizamos uma região, a América do Sul. Conseguimos nos 
expandir para África, Oriente Médio, Ásia e Europa. Nossa as-
piração ao Conselho de Segurança da ONU é legítima. Somos 
o quinto maior território do mundo, quinto maior Estado em 
estrutura populacional, sétima economia mundial. Por que não 
devemos fazer parte do processo decisório internacional no que 
se refere à segurança e à paz? Agora, entre o desejo do Brasil e a 
concretização da nossa aspiração há um abismo muito grande.

falta-nos predicados ou o sistema é fechado  
a novos integrantes?

O sistema foi criado para proteger os interesses de cinco mem-
bros que foram decisivos na Segunda Guerra Mundial. Nenhum 
deles quer abrir essa caixa de pandora, porque os candidatos 
são automaticamente rivais desses Estados que compõem 
hoje o núcleo do conselho. A China não quer o Japão ou a Ín-
dia. A França e o Reino Unido falam na necessidade de refor-
mas, mas não querem a Alemanha. Talvez sejamos o país com 
menos rejeição, mas não haverá uma mudança na estrutura 
do processo decisório do Conselho de Segurança apenas para 
agregar o Brasil. E aí tem outro fator importante. O Brasil não é 
um país que pode desequilibrar o sistema internacional a pon-
to de obrigar os membros permanentes a aceitar facilmente 
uma reforma, que só vai ocorrer com base em dois motivos: ou 
você tem um grave desequilíbrio no sistema internacional que 
leve à mudança do peso dos atores – algo como uma “Terceira 
Guerra Mundial” – ou se cria uma estrutura paralela, com po-
der decisório importante, que vai tentar neutralizar ou afetar 
as decisões do Conselho de Segurança. Se houver uma estrutu-
ra antagônica, os cinco membros permanentes vão começar a 
pensar na reforma de uma forma mais séria. 

o brasil tem um planejamento a longo prazo? 
Creio que não temos muito claro ainda aonde queremos chegar, 
fora o Conselho de Segurança, que é uma aspiração histórica 
desde a fundação da Liga das Nações e depois no sistema da Or-
ganização das Nações Unidas. A política externa brasileira tem 
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sido formulada com base em uma plata-
forma de quatro ou de oito anos, não é 
uma coisa a longo prazo. Para um grupo 
político brasileiro, o Mercosul não passa 
de uma área de livre-comércio. Para o ou-
tro grupo, a relevância do Mercosul não é 
econômica, é a integração política, uma 
visão de conjunto de valores que trans-
cendem o fator econômico-comercial. 
Acho que no passado tivemos planeja-
mentos a longo prazo. Vamos supor que 
não tenha reforma do Conselho, como é 
que vamos atuar; qual é a nossa perspec-
tiva; aonde queremos chegar? Queremos 
ser a quinta ou terceira maior economia 
do mundo? A maior plataforma energé-
tica limpa? A maior exportação agrícola? 
Hegemônicos no que se refere à seguran-
ça alimentar internacional? O que nós 
queremos? Precisamos de um método 
organizado de planejamento e de gestão 
da inserção do Brasil em 20 anos. Nós não 
temos isso.

também em educação e saúde  
não temos um planejamento  
a longo prazo.

Não temos. Nosso planejamento, infeliz-
mente, é balizado de uma eleição para 
outra. O Brasil de hoje é diferente do 
Brasil de 30 anos atrás, quando estáva-
mos discutindo a redemocratização do 
País. Hoje, estamos aprendendo a lidar 
com as nossas dimensões internacio-
nais. Passamos a presidir a OMC, graças 
a um projeto de liderar as demandas do 
chamado “eixo Sul-Sul”. Conseguimos 
eleger o diretor-geral da FAO [Fundo 
das Nações Unidas para a Agricultura 
e Combate à Fome], o que representa 
os valores internacionais que o Brasil 
vem trabalhando. Hoje, o Brasil é capaz, 
dentro do sistema das Nações Unidas, 
de desequilibrar em votações. Por quê? 

Existe um grupo de países que segue 
o processo decisório brasileiro, como o 
Brasil vota. Talvez não consigamos apro-
var, mas hoje conseguimos obstruir. Isso 
é um valor importante, alcançamos isso, 
mas o que vem daqui a 20 ou 30 anos? É 
o que falta planejar. 

a sociedade e a universidade  
não devem participar?

A máquina burocrática brasileira é mui-
to pesada, carregada e travada. A socie-
dade civil brasileira, que poderia ser a 
grande plataforma para auferir ideias 
e projetos, tem participação mais ativa 
só recentemente. Ela era muito ausente, 
desorganizada em sua forma propositiva 
de ideias, de planejamento estratégico 
para o Estado brasileiro como Nação. Por 
outro lado, o nosso modelo acadêmico é 
obsoleto, não acompanha as tendências 
internacionais. A nossa academia é um 
pouco preguiçosa em termos de geração 
de ciência e de inovação científica. Talvez 
em algumas áreas mais pontuais este-
jamos muito avançados, mas em outras 
ainda estamos no século 19 em termos 
de pensar a ciência. Isso também é pro-
blema de investimento. Para se ter uma 
máquina científica desenvolvida e pro-
positiva, você precisa ter recursos. E isso 
precisa ser prioridade. 

a estrutura universitária brasileira  
está aberta ao novo?

Ela é extremamente debilitada porque 
funciona ainda na base do clientelismo. 
Muitas vezes, o sujeito é competitivo e 
competente, vem com ideias novas e não 
vai encontrar espaço porque a própria 
estrutura não é capaz de absorver, vai 
vê-lo como ameaça a uma doutrina ou 
teoria em voga que ninguém quer mexer 

e alterar. Assim, preservam-se o emprego 
de todo mundo e o poder feudal daque-
les que governam um departamento, 
uma faculdade ou uma universidade.

como mudar isso?
Acho que o Brasil precisa passar por uma 
mudança cultural, e já está passando, de 
uma forma incipiente. A qualidade do jo-
vem político brasileiro de hoje é melhor 
do que o de 15, 20, 30 ou 40 anos atrás. A 
qualidade do jovem acadêmico brasileiro 
também é um pouco melhor porque as 
pessoas procuram se aperfeiçoar. O mun-
do está mais competitivo. Antigamente, 
ter um diploma superior era uma coisa 
majestosa, hoje é uma coisa básica e ne-
cessária. Se a gente dividir a estrutura do 
Estado brasileiro em três períodos, vamos 
ver que perdemos muito tempo: antes do 
golpe, o regime militar e a redemocratiza-
ção. Nesta, a economia brasileira estava 
em frangalhos, a inflação era algo fora da 
realidade. O Brasil, como Estado moderno, 
passa a se organizar em meados dos anos 
1990. Por isso, quando falei de política ex-
terna, disse que o Brasil está aprendendo a 
lidar hoje com as suas dimensões interna-
cionais. O Brasil cresceu, é o país mais im-
portante do mundo em desenvolvimento, 
é o mais importante em produção agrícola 
mundial, em commodities. É mais impor-
tante em termos de participação em mis-
sões de paz das Nações Unidas. O Brasil 
consegue, em qualquer missão de paz in-
ternacional, estabilizar uma área em con-
flito pela baixa rejeição ao estilo brasileiro 
de moldar um determinado processo polí-
tico. Por que conseguimos fazer isso ago-
ra? Porque a nossa prioridade no passado 
era estabilizar-se economicamente e pro-
mover uma abertura de mercado, para ex-
pandir o comércio exterior brasileiro. Ago-
ra, essa plataforma está consolidada, e a 

nossa aspiração passa a ser outra dentro 
das relações internacionais. O Brasil não 
pode ser comparado a Argentina, México, 
Bolívia e Chile. É um país continental, tem 
que ser comparado a Índia, China, Rússia, 
Estados Unidos e Alemanha. 



a sociedade 
precisa criar 

uma lista das 
prioridades 
nacionais e 

atacá-las.

thomas trebat
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o senhor está há quantos anos no brasil?
Há pouco mais de dois anos, mas estudo o País há muito tem-
po. O Brasil é e sempre será o país do futuro. Aos poucos está 
se rea lizando. Já ocupa um lugar no mundo político e cultu-
ral, para não falar da economia e do comércio internacional. 
Também no setor energético, o Brasil ocupa um lugar mais 
importante do que tinha no passado no mundo das nações 
latino-americanas, que têm uma ansiedade de atuar de uma 
forma mais unida. Cabe ao Brasil certa liderança nesse proces-
so. Tudo isso está levando o País a mudar. Já é um país excep-
cional, mas tem que assumir um papel mais importante nesse 
mundo globalizado em que vivemos. A voz brasileira, mesma 
conflituosa, às vezes, é muito importante para ser ouvida no 
cenário global.

continua importante ou oscila?
A longo prazo você vê um país que era pobre, menos desenvol-
vido há vinte ou trinta anos e passou a ser quase um modelo 
da classe média global. O grande desafio é se poderá continuar 
progredindo, para ser um país desenvolvido, em termos pu-
ramente econômicos e sociais, daqui uns dez ou quinze anos. 
Esse é o grande conflito. Um novo Brasil que não nasce sem dor.

como melhorar o ambiente de negócios?
Acho que você tem que olhar não tanto para os governantes, 
mas um pouco mais para a sociedade brasileira. A carga tri-
butária é a outra face da moeda, que é a demanda por ser-
viços do Estado. O povo espera serviços aqui no Brasil, como 
pensões, educação, saúde, infraestrutura, emprego público... 
Tudo isso é muito caro. 

como vê a relação da sociedade com o estado brasileiro?
Acho que há uma demanda por serviços aqui. Na América te-
mos aquela tradição, que às vezes é ruim, de pouco governo. 
Temos uma nem sempre saudável tradição minimalista de 
cada pessoa por si só, sem interferência de governo. Isso faz 
com que as funções de nosso governo sejam menores do que 
na Europa e no Brasil. Não sei se os Estados Unidos são um 
bom exemplo para o Brasil. Talvez seja a Europa, onde há uma 
tradição do Estado provedor de serviços, de saúde, educação 
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e segurança, em troca também de uma 
carga tributária alta.

nós precisamos escolher um formato?
Essas coisas não mudam de um governo 
para outro, de um ano para outro. Há uma 
longa tradição aqui de o Estado atuar 
na economia que excede muito o mode-
lo americano. Por isso, estou inclinado 
cada vez mais a pensar que os exemplos 
para o Brasil devem ser tirados dos paí-
ses mais bem-sucedidos da Ásia, ou en-
tão da Europa. E não tanto dos Estados 
Unidos, que não têm que ser necessa-
riamente o modelo. Isso vale no mundo 
inteiro, senão todos vão achar que estão 
falhando e não estão conseguindo recu-
perar terreno perdido com os Estados 
Unidos. Tire os EUA da equação e vis-
lumbre outros países com tradição de 
um Estado mais ativista.

qual país da ásia poderia ser modelo 
de eficiência?

Os Estados da Ásia têm uma coisa que 
sempre me chamou atenção com respei-
to ao Brasil. Há mais preocupação com 
igualdade, sem esses extremos. Na Ásia, 
há uma forma mais igualitária de distri-
buição de renda; são países que têm um 
papel do Estado forte, como na Coreia do 
Sul, Japão, Taiwan e China, mas não deve-
mos cair na armadilha de achar que todo 
mundo está uma perfeição. Setecentos 
milhões vivem numa China mais desen-
volvida e outros setecentos milhões es-
tão ainda em um atraso muito grande.

como o brasil pode  
ser mais competitivo?

Quais são os problemas do Brasil? 
Você chega sempre à conclusão de que 

as desvantagens competitivas são nas 
áreas mais básicas. Em esferas mais 
sofisticadas, de acesso à tecnologia e 
qualidade da pesquisa científica, tem 
muita gente boa aqui no Brasil. O que 
falta são os pilares básicos de compe-
titividade: qualidade do ensino pri-
mário, acesso à saúde, infraestrutura 
viária e de portos, de transporte e até 
rede elétrica. Tudo isso são coisas que 
deveriam ser cuidadas em primeiro 
lugar, como fizeram os países asiáti-
cos. O Brasil avançou sem assentar as 
bases de um crescimento sustentável 
a longo prazo. Zelar pela qualidade 
do ensino requer um esforço maior da 
sociedade como um todo, não só do 
governo. A sociedade tem que apostar 
cada vez mais na educação primária, 
para não desperdiçar seres humanos 
que podem contribuir para o cresci-
mento do País.

onde está o nó da questão?
O nó da questão? O governo faz coisas 
demais no Brasil. Se em nossas pró-
prias vidas temos vinte tarefas num 
dia, a probabilidade de realizá-las to-
das bem é muito menor do que se tiver-
mos uma ou duas. O governo é muito 
exigido no Brasil, a sociedade deman-
da muitos serviços. A controvérsia toda 
sobre Petrobrás, agora, uma das princi-
pais gigantes empresariais do mundo: 
ela é do Estado; grandes bancos são do 
Estado. Uma alternativa seria confiar 
mais no cidadão comum, ter menos re-
gras para as empresas, menos entraves 
para o empreendedor, e mais foco nos 
problemas que mais afetam a compe-
titividade internacional. Na Baixa Flu-
minense, 70% não têm acesso à rede de 
esgoto. Isso é uma coisa impossível de 
resolver? Não. 

a tecnologia já é conhecida e o preço 
não é tão alto quanto foi no passado. 

As populações carentes cresceram na 
cidade do Rio de Janeiro e em outras ci-
dades brasileiras, favelas se estabelece-
ram, sem rede de esgoto. Algum gover-
no ou alguém quer que 70% não tenha 
acesso à rede de esgoto? Ninguém quer, 
mas falta o foco. Eu acho que a questão 
é a sociedade como um todo querer me-
nos e criar uma lista de prioridades na-
cionais e atacá-las.

falta comprometimento?
Talvez falte outra forma de focar. O go-
verno planeja melhores escolas, cami-
nhos, polos de desenvolvimento e não 
sai do papel. Por quê? Porque faltam re-
cursos, tem outras demandas, as forças 
políticas atuando em outro sentido, em-
purrando o governo para outras priori-
dades, não tão óbvias quanto aquelas 
que eu mencionei, que deveriam ser as 
verdadeiras prioridades. E tem outro 
debate no Brasil, que é sobre corrup-
ção, que acaba destruindo um pouco a 
confiança que o cidadão precisa ter  
no governo. 

a sociedade ou o mercado deveria 
assumir parte das obrigações?

A sociedade deveria, sim, assumir, mas 
o quê? O Bolsa Família, como economis-
ta, vejo as evidências empíricas, o gasto 
e o resultado e concluo que são progra-
mas razoáveis, têm um alto retorno so-
cial e econômico. Mas, como o debate no 
Brasil é muito envenenado, quem não 
recebe Bolsa Família acha que quem 
recebe deveria perder esse direito. Mas 
o que favorece a classe média, o acesso 
gratuito à universidade, subsídios, pen-
sões, emprego público, não querem cor-

tar de jeito nenhum. São temas explo-
sivos que eu colocaria na mesa, como 
também o papel das empresas estatais. 
Fora do escândalo de corrupção da Pe-
trobras, o Estado precisa assumir esse 
ônus de ser o único que explora petró-
leo e ainda distribui gasolina e constrói 
refinarias? Isso é um papel essencial do 
Estado ou o mercado poderia assumir? 
O verdadeiro debate está no lado das 
despesas do governo. Falar da carga 
tributária sem falar de diminuição das 
obrigações do Estado é inútil.



a idEia dE poVo 
não inCLui todo 
Mundo no brasiL.

para entender melhor a percepção entre direitos e deveres no 

brasil, o antropólogo roberto daMatta explica as particularida-

des da sociedade brasileira e os desafios para avançarmos em ci-

dadania, com todas as complexidades das relações com o Estado 

e os vícios alimentados ao longo de séculos, que fazem do brasil 

uma sociedade desigual e resistente a mudanças.

robErto daMatta
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o senhor considera que, hoje, dever e direito têm pesos 
diferentes na concepção do brasileiro, na relação dele  
com o país e com a sociedade?

Estamos começando a descobrir que todo direito implica um 
dever. E todo dever, eventualmente, se constitui em um direito. 
Não estou falando de coisas contratuais, que precisam ser es-
critas e registradas em cartório. Eu chamo isso de um surto de 
igualitarismo. Existe uma demanda da sociedade em relação a 
uma coisa muito óbvia: o Estado tem um dever para com a so-
ciedade que o sustenta. Há uma espécie de descoberta de que, 
juntos, é possível atuarmos de maneira mais profunda, eficaz, 
clara, visível e bombástica. Outro dia vi um cartaz onde se lia 
“Estamos mudando o Brasil, não se assustem”. Realmente há 
uma mudança na reivindicação dos direitos ao Estado. Ao pe-
dir seus direitos ao Estado e começar a cobrar os deveres dele, 
também está implicitamente cobrando a sociedade, que já faz 
muito. A sociedade faz um bocado, porque a gente paga impos-
to que não acaba mais.

dá um certo protagonismo e até um certo charme ir 
reclamar contra o estado, que tem suas culpas e são várias, 
inclusive, mas não se faz uma mudança se não se mudar  
o indivíduo. e aí a pergunta é: o que você mudou?

Sem dúvida. Eu diria que no caso brasileiro é muito importante 
que se faça um inventário dos papéis sociais que desempenha-
mos, porque nós atuamos. Em uma peça do Shakespeare, ele 
diz: “O mundo é um palco, nós todos somos atores nesse palco”. 
É o que eu chamo de “axioma de Shakespeare”. Eu acrescento, 
como sociólogo: nós não fizemos a peça. Você não inventou o 
Brasil, nem eu. Nós nascemos e não escolhemos entrar nem na 
família em que estamos. Por isso, os mais velhos têm mais res-
ponsabilidade, sobretudo aqueles que trabalham com opinião 
pública. É difícil querer mudar em uma sociedade que nunca se 
pensou por meio das responsabilidades individuais, que sofre 
dessa “Estadomania”, “Estadolatria” e “Estadopatia”, que, aliás, 
são males latino-americanos. Não queremos mudar e recu-
samos a discussão da mudança na sociedade. Desejamos um 
Estado que mude para nós aquilo que é desagradável. Quan-
do você vê uma pessoa jogando lixo no chão, você não reclama 
com ela. Você critica a falta da fiscalização que deveria estar ali 
para reprimir. 
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é verdade. se espera-se que alguém  
vá corrigir, e não que a pessoa  
não jogue o lixo.

A nossa reclamação é esta: devia ter 
uma lei que impedisse. Existem leis con-
tra cigarro, celular em teatro e cinema. 
Até os atores, antes de começar as suas 
peças, falam. Mas aparece o celular, e 
aí o que você faz? A única maneira de 
internalizar nas pessoas as regras que 
levariam a uma sociedade mais iguali-
tária é justamente mostrando que elas 
desempenham papéis sociais. Querendo 
ou não, as pessoas são importantes por-
que frequentam e constroem os espaços 
públicos. Portanto, elas são também par-
te de uma moralidade, que é a coletiva. 
Construir um espaço público é contribuir 
para a moralidade de um lugar e para o 
bem-estar de todo mundo que frequenta 
aquele espaço público. Mas a gente não 
acredita na mudança e achamos que há 
muita coisa que não muda nunca. Temos 
inclusive uma percepção de que a lei é 
um obstáculo. Como se pode mudar isso? 
Primeiro, politizando o problema e o dis-
cutindo. Todas as mudanças que ocor-
rem no espaço humano, que é bastante 
complexo, requerem uma problematiza-
ção, é preciso admitir a mudança. É como 
uma pessoa admitindo que seja alcoó-
latra – que é o primeiro passo para ela 
deixar de ser. Mas, se você acreditar que 
o Brasil não muda, estará de fato fazen-
do uma mudança terrível, contribuin-
do para que o País não mude mesmo. É 
como falar “Não estou fazendo nada”. 

há um problema de se perceber  
o errado para se corrigir?

Nós somos o País da vergonha, não da 
culpa, isso já vem sendo discutido há 
cinquenta anos. Antropólogos ameri-
canos fizeram uma correlação e afir-

maram que as sociedades de culpa são 
mais igualitárias e individualistas. As 
pessoas têm mais consciência da sua au-
tonomia individual. Logo, quando erram, 
mesmo que ninguém saiba, confessam. 
Isso acontece no velho Calvinismo, que 
colonizou parte da Europa e construiu 
parte da ideologia e da cultura dos Esta-
dos Unidos. Nós somos católicos, então, 
temos vergonha e confessamos para um 
padre, que não pode contar para nin-
guém a nossa confissão. Quando alguém 
é pego, recorre à mentira, como estamos 
fartos, cansados de saber. É o cara de pau 
que não admite a culpa.

o cenário político tem sido  
pródigo nisso.

Para você ser um bom político, tem que 
ser esse sujeito, que só vai considerar al-
guma vergonha se for pego. Nós falamos 
“Que vergonha! A pessoa em que acre-
ditávamos querer mudar o Brasil é um 
mero ladrãozinho”. Porém, a gente esque-
ce isso na próxima eleição. Essa é outra 
discussão, que tem uma profundidade 
imensa, o que é a coisa pública no Brasil.

o brasileiro se reconhece como 
sociedade?

A ideia de povo não inclui todo mundo 
no Brasil. Quando se fala do povo, o bra-
sileiro está falando das pessoas carentes, 
que é outra coisa a ser discutida e refor-
mulada, porque todos nós somos o povo. 
Todos nós somos pessoas comuns, mes-
mo as que ocupam cargos de responsa-
bilidade e são ricas. Temos obrigações 
coletivas que são inadiáveis e inexoráveis 
para com a nossa coletividade e somente 
agora, no século XXI, estamos descobrin-
do isso. Não se pode jogar o lixo onde qui-
sermos. Você não pode, ao ir a um jogo 

de futebol, tomar uma bebida e jogar a 
garrafa onde achar melhor. Em casa, você 
podia fazer isso porque a mamãe pegava 
a garrafa ou o empregado. Se você vai à 
praia e faz um piquenique, você pega o 
seu lixo e o leva para uma lixeira. É sim-
ples, assim como você tem obrigação de 
cuidar do seu próprio bem-estar e da 
aparência. É um respeito que estou mos-
trando para mim mesmo e para a relação 
que eu tenho com os outros. Mas esse 
tipo de consciência igualitária está co-
meçando a surgir de uma maneira muito 
epidêmica no Brasil, ou, para usar a pa-
lavra certa: contagiante. Por isso, surge 
um surto de igualitarismo que pode ser 
percebido em várias áreas, com as pes-
soas se sentindo mais incomodadas com 
a falta de serviços públicos básicos. No 
fundo, nosso problema é muito mais de 
igualdade do que de desigualdade. As 
situações que mais nos constrangem 
não são as situações nas quais você sabe 
quem é o superior ou quem é o inferior. 
São aquelas nas quais todos são iguais e 
têm que obedecer.

a igualdade constrange a sociedade 
brasileira?

Sim. O cidadão brasileiro fica muito mais 
ansioso e nervoso – e muito mais pron-
to a argumentar ou a espernear – em si-
tuações de igualitarismo, esperando, por 
exemplo, na fila do restaurante. É quan-
do se diz: poxa, eu vou esperar meia 
hora? Eu sou fulano de tal, não vou fi-
car esperando. Aí vem a resposta: se o se-
nhor quer comer no meu restaurante, o 
senhor precisa entrar na fila. Tem que ter 
uma fila. A fila ainda é um problema para 
nós. Utilizando um termo de Claude Lévi-
-Strauss (antropólogo e filósofo francês, 
considerado fundador da antropologia 
estruturalista), eu diria que a fila é a “es-

trutura elementar” da democracia, onde 
quem chega primeiro é atendido e servi-
do. Quem chega por último fica por úl-
timo. Essa regra, nem preciso dizer, não 
é cumprida no Brasil, porque as pesso-
as mais “importantes” são exatamente 
aquelas que chegam por último.
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nós, os brasileiros e o brasil, temos solução?
Creio que sim. Existe hoje um sonho muito forte de um país me-
lhor. O brasileiro achou que, terminado o regime militar, basta-
riam alguns anos de exercício da democracia para que todos os 
problemas fossem resolvidos. Mas está demorando além do que 
as pessoas imaginavam e existe certa exaustão dos sonhos. Há 
uma corrupção persistente, muita violência e ineficiência do Esta-
do, que geram estranheza entre o que sonhamos e o que realmen-
te temos no dia a dia. As pessoas estão chegando ao limite e isso 
é bom. Por incrível que pareça, o Brasil está adquirindo um senso 
de urgência de transformação e não tolera mais a corrupção, em-
bora ela tenha sido cada vez mais frequente e nunca esteve tão 
exposta quanto hoje. Na democracia, em que somos chamados 
a transformar o País pela participação política, essa mistura de 
inconformismo com senso de urgência pode ser muito benéfica.

essa exaustão não leva a uma desistência,  
mas a um envolvimento maior?

Leva a uma mobilização maior, porque o brasileiro ainda tem 
uma perspectiva monárquica do poder. Ele não participa de 
nada: nem de sindicatos, nem de partidos políticos, nem de as-
sembleias de condomínio, nem de reunião de pais. Mas ele cobra 
muito do Estado, que tem de ser um bom provedor de educação, 
de saúde, de segurança, de saneamento e de cidadania. Essa é 
uma perspectiva monárquica do imperador, o homem sábio, 
amante da educação, das ciências e das artes que vai prover. Em 
uma democracia republicana, quem constrói tudo isso somos 
nós. Então, não adianta achar que a elite é mais corrupta, que o 
Estado é mais ineficiente e desonesto e o Congresso é formado 
por ladrões. O que está em Brasília é mais ou menos o espelho 
do que somos, na média. O brasileiro cobra do Estado padrões de 
ética, de cidadania e de eficiência que não cultiva nas suas re-
lações privadas. Ele fura fila, ultrapassa o sinal vermelho, anda 
pelo acostamento e corrompe o agente público quando lhe é 
conveniente. Precisamos melhorar isso qualificando a sociedade 
brasileira pela educação, pelo debate, pela cultura e pela leitura. 

a relação do brasileiro com a escola é a mesma relação 
que ele tem com o país, independentemente de classe social?

Isso se dá em relação a tudo. Outro dia, li um artigo de um psi-
canalista falando sobre a síndrome do “coitadismo” no Brasil. 
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Uma enorme parcela dos brasileiros se 
julga credora do País. São descendentes 
de escravos, nordestinos, moradores da 
periferia, que se consideram sem chance 
e acreditam que o País lhe deve. E a elite, 
os que ganham dinheiro e empreendem, 
que se sente culpada pelos passivos so-
ciais que o Brasil acumulou ao longo da 
história. Existe uma mistura de expecta-
tiva de quem acha que deve receber tudo 
do Estado, sem muito esforço, que não 
gera uma relação franca e natural com 
a riqueza e com o sucesso. O Brasil con-
vive mal com o sucesso, com o dinheiro, 
com a inovação e com a livre-iniciativa. 
Estamos travados porque temos um 
problema de identidade nacional. Não 
nos relacionamos bem com o passado. 
Quem são nossos heróis? São os bem-
-sucedidos ou as vítimas? São os heróis 
da monarquia ou os republicanos? Isso 
se reflete em uma identidade nacional 
muito frouxa e que ainda não está pron-
ta. Somos uma amálgama em formação, 
mas, agora, no ambiente democrático, 
porque tivemos uma construção de 
cima para baixo, na qual as pessoas não 
se reconheciam. Em uma democracia, 
você tem de pactuar as coisas. Isso signi-
fica que, se formos perseverantes e não 
cairmos no cinismo, os conceitos ainda 
frágeis de República e Democracia vão 
se incorporar plenamente na identidade 
nacional brasileira.

os brasileiros já assumiram o brasil? 
eles tomam conta do país?

Ainda não. Temos um problema serís-
simo de cidadania. O brasileiro acha 
que o País é um grande provedor, não 
uma sociedade ou um pacto nacional, 
no qual todos têm que contribuir de 
forma igual. O cidadão se sente credor: 
ele paga impostos, então o Brasil tem 

que dar tudo, sem que ele participe. Ou 
se sente parte de um passivo histórico, 
como os descendentes de escravos que 
foram abandonados à própria sorte de-
pois da Lei Áurea. Então, quem cuida do 
Brasil? E existe também a demonização 
do outro, como dizer que os portugue-
ses nos fizeram pior do que nós somos...

o brasileiro é patriota?
O que significa patriotismo? Não é com-
prar o Brasil, uma ideologia, com che-
que em branco, como queria o regime 
militar quando dizia “Brasil: ame-o ou 
deixe-o”. Se você não amasse o regime 
militar, não era patriota. Não, patrio-
tismo significa desejar um país melhor 
e ser contra a corrupção, a desones-
tidade e a índole autoritária. E isso é 
ser patriota, não é comprar o Brasil de 
um ditador ou de uma ideologia de es-
querda, que também distorce do outro 
lado. É ter um espírito crítico e perceber 
as virtudes e os defeitos, tal como um 
processo de psicanálise, e aceitar que 
nós somos assim mesmo. Quando você 
vai para o divã, não vê só coisas boas e 
ruins: enxerga traumas e dificuldades, 
contudo, há coisas maravilhosas, recur-
sos emocionais e coragem. Quando se 
compreende perfeitamente essas duas 
coisas, você leva a vida adiante de uma 
forma muito mais alegre e forte. E é as-
sim também com uma sociedade nacio-
nal. Se você demonizar excessivamente 
o passado, terá um problema perma-
nente de autoestima; se você achar que 
seu passado é épico demais, vai se ilu-
dir. O passado é uma mistura das duas 
coisas, porque nada mais é do que a 
grande aventura dos seres humanos. É 
um erro achar que a história do Brasil é 
pior do que a dos outros povos, como se 
os portugueses nos tivessem feito mais 

corruptos e mais ineficientes do que so-
mos. Existem conquistas que precisam 
ser reconhecidas. Por exemplo: nossa 
capacidade de manter a integridade 
territorial, coisa que os outros países 
não conseguiram. Isso é um mérito da 
colonização portuguesa que nos legou 
uma cultura relativamente tolerante do 
ponto de vista racial, político e religioso. 
São virtudes que, se aceitarmos e en-
tendermos adequadamente, poderão 
ser utilizadas no futuro. 

você é otimista ou pessimista  
em relação ao país?

É preciso ser otimista. O grande peri-
go do Brasil, hoje, é uma mistura de 
desânimo com cinismo. O desânimo é 
achar que o Brasil não tem conserto e 
o cinismo é acreditar que, sendo o País 
corrupto e violento, eu também vou cor-
romper e ser violento nas minhas rela-
ções pessoais. Essa mistura pode levar 
a uma acomodação geral ou a uma via 
golpista. Já que não conseguimos resol-
ver coletivamente nossos problemas, 
vamos chamar o general, o imperador 
ou o ditador para resolvê-los. As duas 
tentações permanecem no horizonte 
brasileiro, mas precisamos ser otimis-
tas. Isso não significa achar que o Brasil 
vai virar um país de primeiro mundo 
amanhã, mas calibrar as expectativas 
e perceber que existem grandes proble-
mas estruturais históricos e que demo-
ram a serem resolvidos. Mas eles podem 
ser resolvidos.
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como está a democracia brasileira?
A democracia está muito viva e ativa, para o bem e para o mal. 
Democracia é ordem institucional. Entendo o sistema, antes de 
tudo, como regime em que se têm instituições que acolhem 
e fazem eco aos conflitos da sociedade. Quando você quebra 
essas instituições, eu não acho mais uma democracia, mas sei 
que tem gente que acha. Não acredito em democracia direta e 
em plebiscitos excessivos. Não acho que seja democracia inva-
dir a rua o tempo inteiro e atrapalhar as pessoas que estão indo 
trabalhar, ao hospital ou buscar filho na escola. Entendo que a 
democracia é um regime institucional em que você tem dife-
rentes câmaras, com Executivo, Legislativo e Judiciário, além de 
sindicatos e mídia livres. Ou seja, você tem um mecanismo de 
pesos e contrapesos institucionais que acolhem e reverberam 
os conflitos da sociedade. Nesse sentido, a nossa democracia 
continua funcionando e acho isso positivo. 

o brasileiro está mais maduro em relação à democracia?
À medida que as décadas passam, a democracia vai se estabi-
lizando e as pessoas vão melhorando um pouquinho a escola-
ridade, o salário, vão conseguindo trabalhar mais, viajar e ver 
mais televisão, onde existe debate de ideias. Por exemplo, sabe-
mos que grande parte da classe C assiste à TV Cultura, porque 
entendem que assistir o canal significa “preciso comer melhor, 
preciso dormir melhor e também entender melhor”. É uma li-
nha direta, e quem está procurando é a classe média, que não 
são pessoas que têm uma tradição de cultura e de pensamento. 
O brasileiro aparentemente está começando a ser mais exigen-
te com as coisas, assim como é mais exigente quando compra 
um sapato com defeito. Ele começa a ficar mais consciente, crí-
tico e reclama, pois paga imposto e sabe que tem de receber de 
volta. Essa é a dimensão civilizadora do consumo. Quando você 
começa a trabalhar, consumir e pagar imposto, passa a julgar. 
Essa relação é civilizadora e passa inclusive pelo crescimento 
do comércio nas suas várias relações, criando trocas: um dia 
faço negócio com você e cobro de você, porque lhe paguei. Isso 
vai criando relacionamento que passa pela troca de interesses e 
faz parte da vida civilizada. Grande parte da população no Bra-
sil quer trabalhar, ter filhos, não dormir na rua, seguro-saúde 
razoável, viajar nas férias, transar, sair à noite para jantar, ir ao 
cinema e passear na praia. É o que todo mundo quer. E quer tra-
balhar, ganhar seu salário e poder comprar as coisas que deseja. 
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o que os alunos estão aprendendo nas 
universidades de ciências sociais? eles 
discutem os problemas atuais?

Discutir o passado dá sempre uma prote-
ção, porque já passou. Você, de fato, não 
pode fazer muita coisa sobre ele. Discutir 
o presente é sempre mais problemático, 
porque ele está irritando o tempo inteiro 
e exigindo de você. Os cursos de Ciências 
Sociais no Brasil, a grosso modo, viraram 
uma igreja de pregação marxista nas 
suas mais variadas formas. Os alunos 
vão, normalmente, porque querem essa 
pregação. Eles já vêm de escolas caras da 
Zona Oeste, nas quais os professores de 
Geografia, História, Filosofia e Sociologia 
já os preparam para isso, a aprender a 
ser do PSTU ou PSOL. Então, discutir Mao 
Tse-Tung é muito comum. A culpa prin-
cipal é dos professores, não dos alunos, 
porque eles já vêm contaminados do En-
sino Médio. Do ponto de vista do jovem, 
é sempre melhor pensar em mudar o 
mundo do que ter de arrumar o quarto. 
Você vai mudar o mundo com dezoito 
anos? São dessas causas abstratas que 
muitos jovens gostam, pois a realidade 
imediata é insuportável. 

essa fuga é uma coisa humana, dadas 
as incompetências humanas, ou  
é apenas conveniente e covarde?

Tentar fugir da vida é uma coisa natural, 
pois a vida é difícil. Faz parte do proces-
so de amadurecimento lidar com essas 
ambivalências da vida. Então, se você 
pergunta se isso é covardia, parece-me 
que, quando isso se transforma em uma 
tendência, como no caso do Brasil hoje, 
é, sim, covardia e oportunismo. Porque 
esses professores viram gurus e têm alu-
nos que os seguem. Tem toda uma socia-
bilidade ao redor do professor-guru que 
fica ensinando na sala de aula que aque-

les jovens fazem parte de um processo 
transformador da história. O problema 
da esquerda é, antes de tudo, moral, não 
é político. É não querer assumir as dife-
renças insuportáveis entre as pessoas e 
a autonomia solitária na qual nos encon-
tramos. Antes de tudo é um problema 
de caráter e, por isso, pode resvalar em 
covardia, em ressentimento, lidar com o 
fato de que existem diferenças difíceis 
de aceitar. Eu tenho um sentimento de 
que nos últimos 250 anos a política, para 
muitos, virou uma espécie de teologia. 
Deus não existe, mas existe a história, 
a justiça social e os movimentos sociais. 
Houve uma migração da expectativa da 
salvação pela Graça para o terreno do 
ativismo político. Isso é típico da demo-
cracia como um todo: a ideia de que a po-
lítica é que transforma, o que, de alguma 
forma, é verdade.

de qual maneira o jornalismo  
está contando isso hoje? 

Acho que o jornalismo é melhor do que 
a universidade nesse sentido. Não é per-
feito, mas é melhor. E é porque tem mais 
gente dentro dele, mais competição e 
conflito de ideias. Quando falo assim, 
parece que está ótimo, mas não é. A uni-
versidade, nas áreas de Ciências Huma-
nas, cobre muito mal tudo isso, no sen-
tido de discutir. É uma pregação quase o 
tempo inteiro. Parece-me um problema 
para o jornalismo o fato de que grande 
parte dos meninos e meninas que vão 
para a redação é formada nas universi-
dades que falei antes. Por exemplo, em 
relação às manifestações, grande parte 
desses meninos e meninas que conheço 
trabalhando em jornais está achando 
que os movimentos sociais são trans-
formadores, libertários e democráti-
cos. Eles têm um Eros com esse tipo de 

movimento que torna, muitas vezes, o 
olhar enviesado e erotiza a manifesta-
ção. Aquela camada média da redação 
faz com que muitos jornalistas fiquem, 
no final das contas, torcendo o tempo in-
teiro pelas manifestações ou tendo uma 
visão ingênua. Existe democracia sem 
polícia? É claro que não. A polícia tem de 
evoluir na forma de agir, ser mais com-
petente e menos violenta, mas não pode 
deixar de existir. 

onde está a esperança do brasil hoje? 
é naquele profissional que começou 
a ascender e descobriu que as coisas 
têm preço e vai reclamar do serviço 
público?

Ela está em conseguir produzir uma so-
ciedade, uma democracia liberal moder-
na com direitos civis, com mercado ativo 
e um mercado de trabalho rico e compe-
titivo, no qual as pessoas possam ganhar 
mais, comprar mais, estudar mais, viajar 
mais e conhecer mais. É nesse brasileiro 
que está a esperança. Um brasileiro que 
está valorizando a autonomia, sua res-
ponsabilidade e veja a si mesmo como 
causa do seu sucesso. Não um brasileiro 
que olha para o governo como Deus. 
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é possível ter um poder judiciário eficiente atendendo à 
defesa do réu e, ao mesmo tempo, célere para responder  
na velocidade que a sociedade espera da justiça?

A razoável duração do processo é um direito fundamental 
do réu e um dever do magistrado e está no artigo 5º, inciso 
LXXVIII, da Constituição. Ao mesmo tempo, a decisão judicial 
não pode ser tomada em meio piscar de olhos porque isso é 
incompatível com o tempo de que o juiz precisa para maturar 
a causa, estudar, refletir. Então, às vezes, a razoável duração 
do processo não significa pisar no acelerador do tempo, basta 
tirar o pé do freio para já atender ao reclamo constitucional 
da razoável duração do processo. Hoje, a informática ajuda 
muito, bem como o corpo de assessores. Essa nova sociedade 
da informação digital possibilita ao juiz um acesso maior a 
fontes de informações doutrinárias e jurisprudenciais. Avan-
çamos na direção de uma otimização entre o dever de prestar 
jurisdição num tempo razoável e a necessidade de que tem o 
juiz para, com propriedade, chegar ao conhecimento de causa 
do tema e do caso sob a jurisdição dele. Acho que as coisas se 
conciliam, caminham bem.

por onde devemos começar a consertar a questão da 
morosidade da justiça: no congresso ou no regimento 
interno do poder judiciário?

Mais no âmbito do Judiciário. Uma vez, Martin Luther King sa-
biamente disse: “Não quero saber das suas leis, quero saber 
dos seus intérpretes”. O juiz que tem um instinto forte de jus-
tiça material, que é compenetrado da importância e da essen-
cialidade da honra de ser juiz, tende a conciliar as coisas, por-
que esses recursos também têm sua justificativa. Não se pode 
impedir a imprensa de falar primeiro sobre as coisas nem o 
Judiciário de falar por último. Mas quem fala primeiro tem 
que conhecer certos antídotos quando a liberdade de pensa-
mento ou de expressão se excede, como o direito de resposta, 
a indenização por ofensa à honra e a ação penal por injúria, 
difamação ou calúnia. No âmbito do Judiciário, o poder que 
fala por último também tem que conhecer antídotos, porque 
senão se excede. Quem detém o poder tende a abusar dele, já 
dizia Montesquieu. Então, o direito cria antídotos para salvar 
o juiz de si mesmo, da sua morosidade, da sua prepotência, da 
sua pose e coisas do gênero. E aí a audiência judicial tem de 
ser pública, como regra. O juiz tem de fundamentar a decisão 
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sob pena de nulidade. Ele tem de seguir 
um caminho processual e procedimen-
tal já esquadrinhado pela lei. É obriga-
do a trabalhar sob o olhar vigilante do 
Ministério Público, do defensor público, 
do advogado privado, do advogado pú-
blico. Suas decisões têm de se submeter 
a um sistema recursal. Outro antído-
to poderosíssimo, bem concebido pela 
Constituição, é o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), ali planejando as ativida-
des dos juízes, estabelecendo metas de 
produção e de desempenho. Além dis-
so, numa democracia, a transparência 
de agir do Poder Público, inclusive do 
Judiciário, é a regra. A democracia é a 
excomunhão da cultura do bastidor. Ela 
trabalha com a ideia-força de que, nas 
coisas do poder, o melhor desinfetante 
ainda é a luz do sol, para citar Louis Bran-
deis, um antigo ministro da Suprema  
Corte norte-americana.

o senhor colocaria a delação 
premiada entre os avanços ocorridos 
nos últimos 30 anos?

A delação premiada teria que vir como 
figura de direito, como instituto jurídi-
co porque a criminalidade se sofisticou, 
se enquadrilhou e, às vezes, é cosmopo-
lita, engloba pessoas de vários países. 
Então, o Direito Penal teria também que 
se organizar para fazer face a essa viru-
lência maior da criminalidade contem-
porânea. Agora, a deleção premiada, 
que a lei chama adequadamente de co-
laboração premiada, é uma espécie de 
sanção premial. Você não é obrigado a 
delatar ninguém, a colaborar com a jus-
tiça para o desvendamento de uma tra-
ma criminosa. Mas se colaborar, pode 
ser favorecido com uma pena menor, 
com um regime penitenciário diferen-
ciado ou até com a absolvição, confor-

me o caso, desde que esse mecanismo 
da colaboração não roube a cena. Não é 
figura principal, é secundária, auxiliar. 
O colaborador aponta elementos que 
vão auxiliar a polícia, a justiça, o Mi-
nistério Público no desvendamento do 
crime. Não se pode condenar ninguém 
apenas com a delação. 

por que hoje em dia recorre-se tanto 
ao judiciário para resolver questões 
dos poderes legislativo e executivo? 

Encaro isso com naturalidade. O arti-
go 2º da Constituição diz o seguinte: 
“São três os poderes da União, inde-
pendentes e harmônicos entre si”. Aí 
vem uma ordem tão lógica quanto 
cronológica: “O Legislativo, o Execu-
tivo e o Judiciário”. Qual é o ponto 
terminal das coisas? O Judiciário. E 
por que o Legislativo está no grid de 
largada? Porque ninguém é obriga-
do a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude da lei (artigo 
5º, inciso II). E a cabeça do artigo 37º 
da Constituição diz que a lei é o pri-
meiro princípio regente de todas as 
atividades administrativas do Estado. 
Então, logo abaixo da Constituição, a 
lei ocupa uma posição de centralida-
de no ordenamento jurídico brasilei-
ro. E o Executivo, o que é? O nome já 
está dizendo. É um órgão de execução 
imediata e administrativa da lei. Cabe 
ao Executivo baixar decretos e regula-
mentos para a execução da lei. Quem 
vai dizer se o Legislativo produziu leis 
de acordo com a Constituição? O Judi-
ciário. E quem vai dizer se o Executivo 
produziu decretos, regulamentos e 
outros atos concretos de acordo com 
a lei, em um primeiro momento, e a 
Constituição, em última análise? Só 
pode ser o Judiciário.

qual é a ética do advogado de defesa 
que protela até o fim? do cliente que 
solicita isso apenas para ganhar 
tempo? e a ética da sociedade?

Isso tudo existe, lamentavelmente. Mas 
também a sociedade passa a exigir do 
Poder Judiciário e este passa a agir em 
maior sintonia com a sociedade com 
mecanismos alternativos de resolução 
de conflito. Por exemplo, cada vez mais 
ouvimos falar de arbitragem, de media-
ção, de conciliação. O ministro Luiz Fux 
já fez conciliação entre partes processu-
ais no âmbito do próprio Poder Judiciá-
rio. Eu mesmo fui o primeiro ministro 
do Supremo a convocar uma audiência 
pública chamando detentores de um 
saber científico não jurídico (porém, ne-
cessário) para a compreensão da feno-
menologia jurídico positiva. O desafio é 
persistir nesse modelo democrático con-
cebido pela Constituição de 1988. Pre-
cisamos estudar mais a Constituição, 
entendê-la e encará-la reverentemente. 
Somos juridicamente um País avançado, 
moderno, arejado mentalmente graças 
a essa Constituição.

o país está descobrindo mais sobre a 
constituição 20 e poucos anos depois 
de sua promulgação?

A Constituição não emplaca de cara. Só 
vinga com o tempo. Isso é cultural. A so-
ciedade não dá salto quântico. Ela evo-
lui e muda para melhor gradualmente, 
com a passagem do tempo. E a cultura 
da Constituição é o caminho para a so-
ciedade evoluir fazendo uma viagem de 
qualidade sem volta. Einstein dizia as-
sim: “Quando a mente humana se abre 
para uma nova ideia, é impossível retor-
nar ao tamanho anterior”. 
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